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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS – RPI 2898, de 21 de julho de 2026 

 

CÓDIGO 310 (Exigência em pedido de registro) 

 

Nº DO PEDIDO: BR402026000003-1 

INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Nova Friburgo 

ESPÉCIE: Indicação de Procedência  

NATUREZA: Produto 

PRODUTO: Lingerie 

REPRESENTAÇÃO: 

 

 

PAÍS: Brasil 

DELIMITAÇÃO DA ÁREA GEOGRÁFICA: Compreende os munícipios de Nova 

Friburgo, Cachoeiras de Macacu, Bom Jardim, Duas Barras, Carmo, Sumidouro, Cordeiro, 

Macuco, Cantagalo, Santa Maria Madalena, Trajano de Moraes e São Sebastião do Alto, todos 

no estado do Rio de Janeiro. 

DATA DO DEPÓSITO: 05 de março de 2026 

REQUERENTE: SINDICATO DAS INDÚSTRIAS DO VESTUÁRIO DE NOVA 

FRIBURGO – SINDVEST 

PROCURADOR: Marcos Fabricio Welge Gonçalves 

 

 

 

DESPACHO 

Cumpra a exigência observando o disposto na conclusão. A não manifestação no prazo de 60 
(sessenta) dias  acarretará o arquivamento do pedido de registro. 

Acompanha este despacho o relatório de exame. 
 

IP_ BR402026000003-1_RPI2898_310_R 



 
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL 
DIRETORIA DE MARCAS, DESENHOS INDUSTRIAIS E INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

COORDENAÇÃO-GERAL DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 
DIVISÃO DE EXAME TÉCNICO DE INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS 

 

 

EXAME TÉCNICO 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente pedido refere-se à solicitação de reconhecimento da indicação geográfica 

(IG) “NOVA FRIBURGO” para o produto LINGERIE, na espécie INDICAÇÃO DE 

PROCEDÊNCIA (IP), conforme definido no art. 177 da Lei n.º 9.279, de 14 de maio de 1996 

(Lei de Propriedade Industrial – LPI) e na Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022 

(Portaria/INPI/PR nº 04/22). 

Este relatório visa a verificar o cumprimento da exigência formulada anteriormente, 

publicada na Revista de Propriedade Industrial – RPI 2882, de 31 de março de 2026, sob o 

código de despacho 310. 

 

2. RELATÓRIO  

O pedido de registro foi protocolizado no Instituto Nacional da Propriedade Industrial 

(INPI) por meio da petição n.º 870260020661 de 05 de março de 2026, recebendo o nº 

BR402026000003-1. 

Uma vez publicado o pedido em questão, deu-se início ao exame técnico, quando foi 

verificada a necessidade de conformação do pedido à norma vigente, conforme exigência 

publicada em 31 de março de 2026, sob o Cód. 310, na RPI nº 2882. 

Em 25 de maio de 2026, foi protocolizada tempestivamente pela Requerente a petição 

n.º870260049928, em atendimento ao despacho de exigência supracitado.  

Passa-se, então, ao exame da resposta à exigência anteriormente formulada, a fim de 

se verificar a conformidade do pedido de registro com os requisitos dispostos na legislação 

nacional e nas normativas do INPI, considerando a Portaria Normativa INPI/PR nº 50, de 23 de 

janeiro de 2026, que dispõe sobre as condições para o registro das Indicações Geográficas e 

altera dispositivos da Portaria/INPI/PR nº 04/22. 

 

2.1 Exigência nº 1 

A exigência nº 1 solicitou: 



1. Quanto a documentação comprobatória do nome geográfico ter se 
tornado conhecido: 
1.1. Esclareça as divergências nas fontes; 
1.2. Justifique a exclusão de Teresópolis; 
1.3. Apresente documentos complementares que comprovem que o nome 
geográfico corresponde ao conjunto de municípios reivindicado; 

 

Em resposta à exigência nº 1, foi/foram apresentado/s o/s documento/s: 

 Petição com esclarecimentos, fls. 1861/1869;  

 Termo Aditivo – Convenção Coletiva de Trabalho 2024/2026, fl.1993/2002. 

 

Segundo o documento apresentado pelo requerente através de seu procurador, com 

vistas a complementar a documentação comprobatória da Indicação de Procedência (IP) para a 

produção de lingerie associada ao nome geográfico Nova Friburgo, a expansão do nome 

geográfico para abarcar os municípios vizinhos baseia-se em diversos fatores. 

Afirma que documentação comprova a notoriedade de Nova Friburgo na produção de 

lingerie e que, embora o município de Nova Friburgo seja o núcleo histórico, econômico e o 

polo de maior concentração industrial da atividade, a produção identificada por esse nome 

geográfico estende-se a municípios vizinhos. Afirmam que esse modelo de delimitação regional 

possui precedentes no INPI, como o caso da IP Pelotas, que engloba municípios adjacentes ao 

seu núcleo central. 

O texto esclarece que a área de um APL não coincide obrigatoriamente com a de uma 

IG, pois a delimitação da Indicação de Procedência requer comprovação de fatores históricos, 

fama e tradição produtiva integrada, os limites de um APL podem ser estabelecidos de forma 

convencional por órgãos governamentais ou entidades (como a FIRJAN) para fins de 

articulação política ou econômica. Indicam que o documento citado pelo INPI é antigo, não se 

aplicando a realidade atual. Ora, se o documento é suficientemente relevante, na perspectiva do 

requerente, para ser trazido ao exame, é relevante para ser examinado pelo INPI e, por 

conseguinte, fundamentar pedidos de esclarecimentos quanto a eventuais informações 

conflitantes. 

Com isso, justifica a exclusão dos municípios de Teresópolis afirmando que o 

município possuiria trajetória histórica industrial própria (marcada pela Sudamtex), polo de 

moda autônomo e identidade comercial distinta, não sendo sua produção de moda íntima 

identificada ou comercializada sob o nome de Nova Friburgo. 

 



Afirma que “os municípios que integram a área delimitada são os municípios vizinhos 

que produzem lingeries e identificam sua produção como lingerie de Nova Friburgo”, fl.1865. 

Desta forma, a inclusão dos municípios limítrofes na área delimitada justifica-se pela tradição, 

pelo senso de pertencimento de seus produtores e pelo fato de historicamente comercializarem 

suas lingeries sob a denominação “Nova Friburgo”. 

Buscam corroborar tal vínculo pelo fato de a Convenção Coletiva de Trabalho 

subscrita pelo sindicato requerente, de natureza patronal, com o Sindicato dos Trabalhadores 

nas Indústrias do Vestuário de Nova Friburgo, afirmando que “na Cláusula Segunda, 

abrangência, a delimitação requerida, demonstrando que há produtores e produção na área 

delimitada que são identificados como Lingerie de Nova Friburgo”,fl.1886. Quanto a isso 

destacamos que tal fato só comprova a abrangência territorial do acordo celebrado entre os 

sindicatos, o qual, inclusive, não abarca toda a área reivindicada para a IP, pois não inclui os 

municípios de Macuco, Santa Maria Madalena, Trajano de Moraes e São Sebastião do 

Alto. 

Além disso, no que pese a “Secretária de Estado de Desenvolvimento Econômico, 

Indústria, Comércio e Serviços, órgão interno do Governo Estadual do Rio de Janeiro” gozar 

de fé pública e ter a “competência, de reconhecer que há uma área de produção e delimitar a 

mesma”, fl.1886, a competência de análise dos direitos de uma indicação geográfica, que inclui 

avaliar se o nome geográfico é conhecido por determinado produto e se a área a ele atribuída é 

verossímil e coerente com o conteúdo dos autos, é de competência exclusiva do INPI. 

Note que o objetivo da formulação de exigências pelo INPI, quando constatadas 

dúvidas, obscuridades ou conflitos na documentação apresentada, é justamente oferecer à 

coletividade interessada no reconhecimento de uma indicação geográfica, a oportunidade de 

complementar, sanear e retificar informações quanto ao seu pleito, evitando indeferimentos 

desnecessários, baseados em elementos sanáveis do processo. Fora isso, esta etapa de 

saneamento processual, fortalece o direito ante a terceiros e garante a indispensável 

transparência administrativa quanto aos fundamentos das decisões técnicas deste instituto que 

regula direitos de propriedade intelectual. 

Finalmente, considerando o conjunto dos esclarecimentos prestados, esclarecendo a 

divergências nas fontes, justificando a exclusão de Teresópolis e sendo verossímeis as 

explicações quanto a expansão do nome geográfico para os municípios do entorno. Assim, dão 

conta de comprovar ser o nome geográfico como conhecido pela produção de lingerie e 

englobar o conjunto de municípios. Logo, considera-se cumprida a exigência anteriormente 

formulada, com as observações acima.  
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DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO
Publicado na Edição de 12 de maio de 2026 | Caderno Executivo | Seção Atos Normativos

RESOLUÇÃO SAA Nº 29 DE 06 DE MAIO DE 2026

Reconhece o processo de Indicação Geográfica da “Cachaça de Alambique do Circuito das Águas
Paulista” e aprova a Nota Técnica referente ao Instrumento Oficial de Delimitação da Área Geográfica.

O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas
atribuições legais, especialmente aquelas previstas no Decreto nº 69.664, de 29 de junho de 2025, e
na Resolução SAA nº 41, de 30 de junho de 2025, em observância ao disposto na Resolução SAA nº 27,
de 28 de maio de 2025, e à vista do que consta no processo SEI nº 007.00050826/2024-16, bem como
da documentação técnica apresentada pela Associação dos Produtores de Cachaça de Alambique do
Circuito das Águas Paulista – APCCAP, que evidencia a notoriedade, a relevância produtiva e a
identidade territorial da cadeia produtiva,

Resolve

Artigo 1º – Fica aprovada a Nota Técnica que constitui o Instrumento Oficial de Delimitação da Área
Geográfica referente à proposta de Indicação Geográfica, na modalidade Indicação de Procedência,
para a “Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista”.

Artigo 2º – A análise técnica reconhece a notoriedade da cachaça de alambique produzida na área
delimitada e a conformidade do processo com a Resolução SAA nº 27/2025, a Portaria INPI/PR nº
04/2022 e a Portaria INPI/PR nº 50/2026.

Artigo 3º – Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogada a Resolução
SAA nº 36, de 12 de junho de 2025.

GERALDO MELO FILHO

SECRETARIO DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO

NOTA TÉCNICA

COORDENAÇÃO DOS PROCESSOS DE INDICAÇÃO GEOGRÁFICA (IG), NO ÂMBITO DA SECRETARIA DE
AGRICULTURA E ABASTECIMENTO DO ESTADO DE SÃO PAULO, PUBLICADA PELA RESOLUÇÃO SAA Nº
27, DE 28 DE MAIO DE 2025, E COMISSÃO DE INDICAÇÃO GEOGRÁFICA DA DIRETORIA DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA INTEGRAL – CATI, PORTARIA CATI 04, DE 14 DE JULHO DE 2025

PROCESSO: Nº 007.00050826/2024-16

INSTRUMENTO OFICIAL QUE DELIMITA A ÁREA DA INDICAÇÃO GEOGRÁFICA: Cachaça de Alambique
do Circuito das Águas Paulista

INTERESSADO: Associação de Produtores de Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista -
APCCAP

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.05.11.1.1.15.1.220.1833586
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 1/6

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).Petição 870260048385, de 21/05/2026, pág. 6/11
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ASSUNTO: Instrumento Oficial de Delimitação Geográfica (IODG) que delimita a área geográfica em
conformidade com o inciso VIII do artigo 7º da PORTARIA/INPI/PR Nº 04, de 12 de janeiro de 2022 e a
Portaria Normativa INPI/PR nº 50/2026.

REFERÊNCIA: Ofício n.º 1/2024 – APCCAP, datado de 07/03/2024 da Associação de Produtores de
Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista.

SUMÁRIO EXECUTIVO

Nome: Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista

Produto(s): Cachaça de Alambique

Espécie: Indicação de Procedência

A Associação de Produtores de Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista – APCCAP,
fundada em 18/10/2022, através do Ofício nº 1/2024 datado de 07/03/2024 solicitou a esta Secretaria
de Agricultura e Abastecimento, a emissão do instrumento oficial que delimita a área geográfica, em
conformidade o inciso VIII do artigo 16 da PORTARIA/INPI/PR Nº 04, de 12 de janeiro de 2022, e a
Portaria Normativa INPI/PR nº 50/2026, visando compor o pedido de registro da Indicação de
Procedência da “Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista” e visando atender ao pedido
de exigência publicado na RPI n° 2879, de 10/03/2026, referente ao pedido de registro da Indicação
de Procedência (IP).

CONTEXTUALIZAÇÃO

Os registros da introdução da cachaça no Brasil datam de tempos remotos.

I. No período do Brasil Colônia, a cana-de-açúcar era processada nos engenhos para fabricação de
aguardente, que era usada como moeda de troca por produtos oriundos da África no século XVI.

II. Em 1922, por ocasião da Semana de Arte Moderna, a cachaça foi relacionada como símbolo
nacional.

III. Nos anos 1980, o interesse pela produção de cachaça foi retomado, considerando-a um produto
com potencial de exportação e um ramo economicamente promissor. A bebida passou a ser
associada à história do Brasil, às tradições rurais e ao turismo, tornando-se fonte de renda para os
produtores.

IV. No século XXI, a cachaça consolidou seu valor econômico e solidificou-se como um setor rentável
da economia nacional. Atualmente, é um produto de alta aceitação nos mercados interno e externo,
sendo sua produção uma alternativa de renda para produtores familiares.

O Circuito das Águas Paulista foi criado em 2004, pelo Governo Federal dentro da região turística
“Bem Viver”. O Consórcio Intermunicipal para o Desenvolvimento do Polo Turístico do Circuito das
Águas Paulista é composto por nove municípios localizados na Serra da Mantiqueira, a leste do
Estado de São Paulo.

As atividades turísticas da região, inicialmente voltadas às atividades de lazer e de saúde,
estimularam também outras formas de turismo, como o turismo cultural, o ecoturismo e o turismo
rural.

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.05.11.1.1.15.1.220.1833586
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 2/6

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).Petição 870260048385, de 21/05/2026, pág. 7/11
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A produção agropecuária e agroindustrial local passou a ser potencializada com as atividades de
turismo rural.

A região já se destacava na produção de cachaça de alambique, que se difere da industrial por ser
uma produção em escala reduzida, normalmente de tradição familiar.

A reputação da cachaça produzida na região tem sido reconhecida com premiações em concursos
nacionais e internacionais, associada ao território da região do Circuito das Águas Paulista.

a) Apresentação da área e do produto:

A região do Circuito das Águas Paulista abrange os municípios de Águas de Lindoia, Amparo,
Holambra, Jaguariúna, Lindoia, Monte Alegre do Sul, Pedreira, Serra Negra e Socorro. Essa região é
conhecida pela produção de cachaça de alambique em seus municípios, coincidindo com a área de
abrangência da Indicação de Procedência "Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista"
solicitada pela Associação de Produtores de Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista.

A produção em questão é da cachaça de alambique, distinguindo-a da industrial, por se caracterizar
por uma produção em pequena escala, caráter artesanal, base de produção familiar em processos
tradicionais. São cerca de 350 alambiques e produtores operando no Circuito das Águas Paulista,
caracterizando a existência de arranjo produtivo local consolidado, com amplo reconhecimento
coletivo.

A produção na região é tradicional, com registros que datam de 1929, quando o Sr. Giuseppe
Benedetti produziu a primeira cachaça documentada do Circuito. Essa herança passou de geração
em geração, consolidando a área como uma região produtora por excelência.

Esta proeminência é o resultado de um processo histórico, produtivo, científico e institucional
contínuo. Desde então, o saber-fazer acumulado e transmitido entre gerações consolidou a produção
de cachaça de alambique. Relatos de produtores e registros da imprensa local indicam que a
produção de cachaça remete ao início do século XX (ex.: Benedetti, Campanari) e prossegue com
tradição histórica e enraizamento cultural, com ampla transmissão geracional entre as famílias
produtoras, fortemente vinculadas a uma identidade territorial.

A cachaça de alambique é elemento fundamental do território do Circuito das Águas Paulista e tem
forte integração com o turismo, que proporciona reputação territorial ampliada, em que as ações do
turismo rural, a Rota da Cachaça e os festivais regionais reforçam o reconhecimento público e a
associação direta de produto–território.

b) Descrição dos fatores (critérios) considerados na delimitação de área:

O substituto processual, ao delimitar a área geográfica da Indicação de Procedência, adotou critérios
que asseguram transparência e imparcialidade. O primeiro critério foi que os municípios
pertencessem à Região do Circuito das Águas Paulista região ligada à produção de cachaça de
alambique.

Outro critério utilizado foi o método de produção ser caracterizado como produção artesanal. A área
de delimitação geográfica foi selecionada por sua especialização na produção de cachaça de
alambique. Esse método artesanal é caracterizado pela escala reduzida e pela forte tradição familiar.

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.05.11.1.1.15.1.220.1833586
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 3/6

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas (ICP-Brasil).Petição 870260048385, de 21/05/2026, pág. 8/11
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Técnicas específicas, como o corte da cana sem queima, o uso de fermentação natural e a destilação
em alambiques de cobre, são valorizadas como diferenciais do produto.

ANÁLISE TÉCNICA

A análise técnica da área geográfica proposta para a Indicação Geográfica confirma que os critérios
estabelecidos para a delimitação da área foram rigorosamente cumpridos, conforme os requisitos da
Portaria/INPI/PR nº 04, de 12 de janeiro de 2022.

Entre os critérios avaliados, destacam-se:

relevância econômica e escala produtiva;

base técnico-científica e saber-fazer regional;

avaliação dos limites da área, que foram definidos de acordo com a tradição;

uso recorrente e consolidado do nome geográfico;

reconhecimento público da região como centro produtor de cachaça de alambique;

verificação da notoriedade da cachaça de alambique produzida na região delimitada.

MEMORIAL DESCRITIVO DA ÁREA DELIMITADA

A área de abrangência da Indicação de Procedência Cachaça de Alambique do Circuito das Águas
Paulista reúne os municípios de Águas de Lindoia, Amparo, Holambra, Jaguariúna, Lindoia, Monte
Alegre do Sul, Pedreira, Serra Negra e Socorro, conforme Figura abaixo:

Este documento pode ser verificado pelo código 2026.05.11.1.1.15.1.220.1833586
em https://www.doe.sp.gov.br/autenticidade 4/6
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DOCUMENTOS RELACIONADOS

Foram analisados e incorporados ao processo os seguintes documentos:

- Ofício n.º 1 – Pedido de Análise da Delimitação Geográfica - Associação de Produtores de Cachaça do
Circuito das Águas Paulista - APCCAP;

- Ofício nº 6/2026 - LQUI-CMP/DAE-CMP/DRG/CMP/IFSP_21_04_2026.

- Ofício nº 1 – APCCAP- 20_04_2026.

- Declaração de Estabelecimento na Área Delimitada;

- Delimitação Geográfica – Cachaça Circuito das Águas Paulista;

- Caderno de Especificações Técnicas – Cachaça;

- Relatório Final – Fase 5 – Notoriedade da Cachaça.

PARECER TÉCNICO

A análise técnica conclui que a delimitação geográfica proposta para a Indicação de Procedência
“Cachaça de Alambique do Circuito das Águas Paulista” apresenta coerência territorial, consistência
metodológica e aderência aos requisitos legais e normativos aplicáveis. Verifica-se adequada
correspondência entre a área delimitada e o território efetivamente reconhecido pela produção
tradicional e pela reputação do produto, estando evidenciado o vínculo entre o nome geográfico e a
notoriedade consolidada no mercado. Dessa forma, a proposta encontra-se tecnicamente apta e em
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conformidade com os pressupostos exigidos para o reconhecimento da Indicação Geográfica na
modalidade Indicação de Procedência.

São Paulo, na data da assinatura digital.

JOSE CARLOS DE FARIA CARDOSO JUNIOR

Dirigente

Chefe da Assessoria Técnica do Gabinete

Coordenação dos Processos de Indicação Geográfica (IG)
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